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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 43/2018

Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que o inciso XV do Artigo 18 da Lei Orgânica do Município prevê solicitar do prefeito informações sobre atos de sua competência privativa, que deverão ser prestadas com exatidão no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias;
Considerando que o Parágrafo único, do artigo 303 do Regimento Interno da Câmara Municipal, determina que compete à Câmara Municipal solicitar, por requerimento, proposto por qualquer vereador, ao Prefeito informações sobre a administração;
Considerando que o Inciso II, do artigo 11 da Lei nº 8429/92 fixa que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 
Considerando que o Inciso XI, do Artigo 29 da Constituição da República/88 impõe que: “organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal”;
Considerando que o Artigo 31 da Constituição Federal/88 exige que: “A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei”;
Considerando que o Parágrafo 2º, do Artigo 21 da Lei Orgânica de Bebedouro, impões que: “Os vereadores à Câmara Municipal de Bebedouro são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos, na circunscrição do município. (...) No exercício de seu mandato, o vereador terá livre acesso às repartições públicas, às obras públicas, podendo diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, solicitar documentos independentemente de outras formalidades, devendo ser atendidos pelos respectivos responsáveis, na forma da lei;
Considerando que o inciso II, do artigo 7º da Lei Federal nº 12.527/2011, de 18 de novembro de 2011, determina que: “O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: (...) - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos”;
Considerando que a 22ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul determinou ao prefeito do município de Dezesseis de Novembro que apresente as informações solicitadas pela Câmara de Vereadores que pretendia obter da municipalidade uma cópia da prestação de contas enviada à Defesa Civil, sob pena de ser responsabilizado por violar o artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
Considerando que a Lei nº 3750/2008 - institui a Rede Criança e Adolescente de Bebedouro – RECAB, no âmbito do Município de Bebedouro”;
Considerando que a Seção I, do Capítulo IV da Lei Municipal nº 4798/2014 (Dispõe sobre a Política dos Direitos da Criança e do Adolescente, que especifica e dá outras providências), mantem e estabelece a organização e funcionamento DA REDE CRIANÇA E ADOLESCENTE DE BEBEDOURO;
Considerando que o inciso II do artigo 4º da Lei Municipal nº 4798/2014 prevê que o RECAB (Rede Criança e Adolescente de Bebedouro) é órgão da “política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente”;
Considerando que o artigo 13 da Lei Municipal nº 4798/2014 estabelece que o RECAB (Rede Criança e Adolescente de Bebedouro) é “um órgão integrante da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal”;
Considerando que o artigo 71 da Lei nº 4320/64 menciona que “Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação”;
Considerando que o parágrafo único do artigo 1º da lei Federal nº 8666/93 diz que subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios;
Considerando que o artigo 82 da Lei nº 4320/64 diz que “O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao Poder Legislativo, no prazo estabelecido nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios”, sendo a RECAB integrante do Município não disponibiliza sua prestação de contas;
Considerando que percebe-se que a partícipe RECAB é equiparado a um ente público; cujo o objeto visa sempre à consecução de um objetivo comum, visto receber verbas doadas, especialmente da Fundação Telefônica, a qual presta contas ao Ministério Público; 
Considerando que há assunção de obrigações e não existe permissivo legal admitindo sua realização senão por com aplicação subsidiária da lei nº 8.666/93, em havendo repasses, impõe-se a previsão de prazo de duração do ajuste, pois deve ser elaborado cronograma de desembolso, plano de aplicação dos recursos e só são admitidos pagamentos durante esse prazo de vigência, sob pena de responsabilidade do gestor, isso ocorre porque a natureza da verba repassada permanece pública, o que enseja prestação de contas;
Considerando que esse controle deve ser efetivado em várias etapas, que vão desde o árdua processo de votação das leis orçamentárias, até a atuação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente que recebe a doação e repassa ao RECAB e a efetiva execução de programas voltados à infância e juventude que beneficiem essas pessoas em desenvolvimento;
Considerando que o controle deve ser feito, portanto, tanto por ocasião da fase de elaboração do plano de ação e sua inclusão no orçamento, como na fase de aplicação dos recursos do fundo, sem prejuízo de atuação em fase posterior, já na etapa de prestação de contas;
Considerando que por tudo isso as atividades promovidas ou integradas pela RECAB teria que está incluída no portal transparência, pois a doação realizada pela Fundação Telefônica (fiscalizada pelo Ministério Público) a RECAB é depositada no - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual repassa à Rede;
Considerando que a Fundação Telefônica doou verba que seria empregada para a construção de quadra esportiva junto a Casa dos Conselhos (2014) e também para construção de quiosques (2016), dentre outras finalidades constantes no plano de trabalho que foram cumpridos e outros descumpridos;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, seja oficiado ao Exmo. Prefeito Municipal, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, a Coordenadora da RECAB (Rede Criança e Adolescente de Bebedouro) e ao Controle Interno do Município de Bebedouro, para que encaminhem, entre 2014 até 2016, cópia(s): a) comprovante de verba destinadas pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente para a RECAB (Rede Criança e Adolescente de Bebedouro); b) prestação de contas da RECAB (Rede Criança e Adolescente de Bebedouro); c) plano de trabalho da RECAB (Rede Criança e Adolescente de Bebedouro); d) extratos da conta bancária da RECAB (Rede Criança e Adolescente de Bebedouro) e; d) demais documentos que entender necessário e elucidativo. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de maio de 2018.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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